
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
ATA DA 121ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE
AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA

1 Aos dezessete dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, realizou-se a 121ª Reunião Ordinária da
2 Câmara Técnica Permanente de Agropecuária e Agroindústria, do Conselho Estadual de Meio Ambiente, com
3 início às 9h30min, e com a presença dos seguintes membros: Sra. Marion Heinrich, representante da FAMURS;
4 Sr. Cristiano Prass, representante da FEPAM; Sr. Enio Sebastião de Jesus, representante do Corpo Técnico
5 FEPAM; Sr. Altair Hommerding, representante da SEAPI; Sra. Cap. Jaqueline Lucas Santos, representante da
6 SSP; Sra. Paula Hofmeister, representante da FARSUL e Sra. Taiana Ramidoff, representante da SEMA.
7 Participaram também os seguintes representantes: Sr. Domingos Lopes/FARSUL; Sr. Diego Carrillo/DRHS-
8 SEMA e Sr. Kevin Siqueira/DRHS-SEMA. Após a verificação de quórum deu-se o início a reunião às 9h36m.
9 Passou-se para o 1º item de pauta: Aprovação das atas 38ª e 39ª Reunião Extraordinária da CTP

10 AGROIND: RETIRADO DE PAUTA. Passou-se para o 2º item de pauta: Retorno da Consulta Pública da
11 Minuta de Resolução de Licenciamento Ambiental da Irrigação; Sra. Paula Hofmeister/FARSUL apresenta
12 as contribuições para começarem a deliberação de cada uma. É apresentado a Contribuição 24 que sugere
13 uma nova redação do Artigo 6º: Os empreendimentos enquadrados na alínea “a” do §1º do art. 1°,
14 independente de sua medida porte e que farão uso de novas barragens, cujo reservatório seja superior a 200
15 hectares, deverão igualmente observar os procedimentos indicados no Art. 5°. Essa contribuição tem sua
16 justificativa: Em nossa região o porte de 100ha de área de alague é recorrente, então a deve-se estudar o
17 aumento desse porte para a apresentação de EIA/RIMA na região da fronteira oeste. Manter esse porte onerará
18 a construção de novos açudes/barragens e afastará investimentos em irrigação na região. Manifestaram-se
19 com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Cap. Jaqueline/SSP;
20 Domingos Antonio Lopes/FARSUL e Diego Carrillo/DRHS-SEMA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em
21 votação – Aguardar avaliação e novas propostas, pensar em criação de mecanismos para atender. –
22 APROVADO POR UNANIMIDADE. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa a Contribuição 50 que sugere
23 nova redação do Artigo 6º: Art. 6º. Os empreendimentos enquadrados na alínea “a” do §1º do art. 1°,
24 independente de sua medida porte e que farão uso de novas barragens, cujo reservatório tenha área de bacia
25 de acumulação de até 7.000.000 de m3 , se dará através de Relatório Ambiental Simplificado – (RAS), deverão
26 igualmente observar os procedimentos indicados no Art. 5°, somente para o porte excepcional resguardado o
27 volume da barragem e não o seu tamanho. Contribuição tem sua justificativa: Entendendo que uma barragem
28 desta magnitude irriga no máximo 500 ha de arroz método superficial, e que 100 ha de alague na região do
29 Pampa, não tem capacidade de irrigar uma área que comporte os custos de execução de EIA/RIMA.
30 Lembrando que hoje até 1000 ha de área irrigada não necessita de EIA/RIMA. Manifestaram-se com dúvidas e
31 esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Altair Hommerding/SEAPIL; Kevin
32 Siqueira/DRHS-SEMA e Domingos Antonio Lopes/FARSUL. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação
33 – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Nesta minuta focamos em área de alague do
34 reservatório, além de não trabalharmos com volume de acumulação no licenciamento ambiental. Sra. Paula
35 Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 32 que sugere inclusão de novo paragráfo no Artigo 7º:
36 §4º. Somente serão passíveis de licenciamento os empreendimentos enquadrados na alínea “c” do §1º do art.
37 1°, que se situam dentro de área de preservação permanente, estando os demais isentos de licenciamento,
38 obtendo sua regularidade ambiental mediante a inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR, autorização de
39 supressão de vegetação nativa, quando necessária, e da obtenção da Outorga do Direito do Uso da Àgua ou
40 sua dispensa. Possui justificativa: A redação da nova resolução sobre irrigação traz um retrocesso ao avanço
41 na desburocratização do licenciamento ambiental de sistemas de irrigação, visto que retoma a necessidade de
42 obtenção de licença para a construção de açudes fora de área de preservação permanente, a qual estava
43 isenta na Resolução Consema 323/2016. Sugerindo-se que seja mantida a isenção para estes açudes,
44 contribuindo para a reservação de água proveniente de precipitação pluviométrica sem burocratizar a sua



45 construção, visto o baixo impacto ambiental que os mesmos possuem. Manifestaram-se com dúvidas e
46 esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Marion Heinrich/FAMURS e Domingos
47 Antonio Lopes/FARSUL. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação – NÃO ACATADO – APROVADO
48 POR UNANIMIDADE. Não contemplado, por já existir a isenção de até 5hac de área de açude. Sra. Paula
49 Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 39 que trata de um comentário: Conforme o artigo 7°, o
50 licenciamento ambiental dos empreendimentos de irrigação enquadrados nas alíneas “b” e “c” do §1º do art. 1°,
51 classificados como de porte mínimo e pequeno, serão licenciados mediante Licença Única (LU), reunindo em
52 um único procedimento todas as demandas necessárias para expedição da licença ambiental pelo órgão
53 competente, quando contemplarem mais de um reservatório, deverá ser somada as áreas de bacias de
54 acumulação dos reservatórios na atividade. Isso elimina o cálculo de cada 500 hectares conforme estabelecido
55 na Resolução CONSEMA n° 323/2016, resultando em  um aumento do número  de processos de
56 licenciamento ambiental sob a competência do órgão estadual (FEPAM). Nosso questionamento se volta para a
57 gestão dessa demanda pelo órgão estadual, pois temos processos d licenciamento ambinetal que foram
58 protocolados há meses e ainda não foram analisados. Segue alguns exemplos de licenças protocoladas pela
59 nosa empresa qu estão sem análise. Nesse sentido, gostaríamos de saber como será realizada a gestão dessa
60 demanda pelo órgão. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano
61 Prass/FEPAM; Enio Sebastião de Jesus/Corpo Técnico FEPAM e Marion Heinrich/FAMURS. Aguardando
62 definição do DELTA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 41 que é a criação de
63 uma inclusão de novo parágrafo no Artigo 7º: Art. 7° § xx Os empreendimentos de irrigação podem
64 contemplar mais de um reservatório, devendo ser considerado, para fins de enquadramento neste artigo, o
65 somatório das áreas de bacias de acumulação dos reservatórios em relação a cada fração de 500ha de posse
66 ou propriedade do imóvel. Contribuição tem justificativa: "Inclusão de parágrafo nos artigos acima referidos ou
67 elaboração de novo artigo, para fins de manter o regramento vigente e a competência dos municípios para o
68 licenciamento ambiental das atividades de irrigação. A proposta atual retira a competência dos municípios para
69 licenciar diversos empreendimentos que hoje são licenciados localmente e que, portanto, já estão sendo
70 acompanhados e fiscalizados de perto. Todo o regramento já está expresso nesta Resolução, devendo ser
71 observado tanto pelos empreendedores quanto pelos órgãos de licenciamento, outro motivo que justifica que no
72 mínimo se mantenha a competência local prevista no regramento vigente.". Manifestaram-se com dúvidas e
73 esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM e Marion Heinrich/FAMURS.
74 Aguardando definição do DELTA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 25 que é a
75 exclusão no Artigo 7º do §3º: Art. 7º.  § 3º. Tem justificativa: De acordo com a primeira consideração, criação
76 do § 8º. No Art. 1º não se faz mais necessário, já esta contemplado. Aguardando definição do DELTA. Sra.
77 Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 23 que é um comentário no Artigo 8º § 1º:
78 Conforme o artigo 7°, o licenciamento ambiental dos empreendimentos de irrigação enquadrados nas alíneas
79 “b” e “c” do §1º do art. 1°, classificados como de porte mínimo e pequeno, serão licenciados mediante Licença
80 Única (LU), reunindo em um único procedimento todas as demandas necessárias para expedição da licença
81 ambiental pelo órgão competente, quando contemplarem mais de um reservatório, deverá ser somada as áreas
82 de bacias de acumulação dos reservatórios na atividade. Isso elimina o cálculo de cada 500 hectares conforme
83 estabelecido na Resolução CONSEMA n° 323/2016, resultando em  um aumento do número  de processos de
84 licenciamento ambiental sob a competência do órgão estadual (FEPAM). Nosso questionamento se volta para a
85 gestão dessa demanda pelo órgão estadual, pois temos processos d licenciamento ambiental que foram
86 protocolados há meses e ainda não foram analisados. Segue alguns exemplos de licenças protocoladas pela
87 nossa empresa que estão sem análise. Nesse sentido, gostaríamos de saber como será realizada a gestão
88 dessa demanda pelo órgão. Aguardando definição do DELTA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a
89 Contribuição 41 que é criação de um novo parágrafo no Artigo 8º  : § xx Os empreendimentos de irrigação
90 podem contemplar mais de um reservatório, devendo ser considerado, para fins de enquadramento neste
91 artigo, o somatório das áreas de bacias de acumulação dos reservatórios em relação a cada fração de 500ha
92 de posse ou propriedade do imóvel. A contribuição tem justificativa: "Inclusão de parágrafo nos artigos acima
93 referidos ou elaboração de novo artigo, para fins de manter o regramento vigente e a competência dos
94 municípios para o licenciamento ambiental das atividades de irrigação. A proposta atual retira a competência
95 dos municípios para licenciar diversos empreendimentos que hoje são licenciados localmente e que, portanto,
96 já estão sendo acompanhados e fiscalizados de perto. Todo o regramento já está expresso nesta Resolução,
97 devendo ser observado tanto pelos empreendedores quanto pelos órgãos de licenciamento, outro motivo que
98 justifica que no mínimo se mantenha a competência local prevista no regramento vigente. Aguardando
99 definição do DELTA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 25 que é exclusão no

100 Artigo 8º do § 3º: De acordo com a primeira consideração, criação do § 8º. No Art. 1º não se faz mais



101 necessário, já esta contemplado. Aguardando definição do DELTA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa
102 para a Contribuição 41 que é inclusão de novo parágrafo no Artigo 9º: § xx Os empreendimentos de
103 irrigação podem contemplar mais de um reservatório, devendo ser considerado, para fins de enquadramento
104 neste artigo, o somatório das áreas de bacias de acumulação dos reservatórios em relação a cada fração de
105 500ha de posse ou propriedade do imóvel. Contribuição com justificativa: "Inclusão de parágrafo nos artigos
106 acima referidos ou elaboração de novo artigo, para fins de manter o regramento vigente e a competência dos
107 municípios para o licenciamento ambiental das atividades de irrigação. A proposta atual retira a competência
108 dos municípios para licenciar diversos empreendimentos que hoje são licenciados localmente e que, portanto,
109 já estão sendo acompanhados e fiscalizados de perto. Todo o regramento já está expresso nesta Resolução,
110 devendo ser observado tanto pelos empreendedores quanto pelos órgãos de licenciamento, outro motivo que
111 justifica que no mínimo se mantenha a competência local prevista no regramento vigente. " Manifestaram-se
112 com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM e Marion
113 Heinrich/FAMURS. Aguardando definição do DELTA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a
114 Contribuição 50 que é de nova redação no Artigo 9º: O licenciamento ambiental dos empreendimentos de
115 irrigação enquadrados na alínea “b” do §1º do art. 1°, onde no mínimo um dos reservatórios tenha área de
116 bacia de acumulação de até 7.000.000 de m3 , se dará através de Relatório Ambiental Simplificado – (RAS),
117 consoante Termo de Referência aprovado pelo órgão ambiental. Contribuição tem sua justificativa: Entendendo
118 que uma barragem desta magnitude irriga no máximo 500 ha de arroz método superficial, e que 100 ha de
119 alague na região do Pampa, não tem capacidade de irrigar uma área que comporte os custos de execução de
120 EIA/RIMA. Lembrando que hoje até 1000 ha de área irrigada não necessita de EIA/RIMA. Sra. Paula
121 Hofmeister/FARSUL coloca em votação – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Nesta minuta
122 focamos em área de alague do reservatório, além de não trabalharmos com volume de acumulação no
123 licenciamento ambiental. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 19 que é de nova
124 redação no Artigo 10º:  A atividade de irrigação via captação direta superficial ou subterrânea para irrigação
125 por aspersão ou localizada enquadrada na alínea “d” do §1º do art. 1°, onde não se faz uso de reservatórios
126 artificiais terá sua regularidade ambiental mediante a inscrição do imóvel junto Cadastro Ambiental Rural –
127 CAR, obtenção de Autorização de Supressão da Vegetação Nativa, quando couber, e da concessão da Outorga
128 do Direito do Uso da Água ou sua Dispensa. Contribuição tem justificativa: Essa autorização é inerente à
129 característica ‘interesse social’, por conseguinte desnecessária no processo de licenciamento. A sua
130 manutenção acarreta muita insegurança jurídica ao proprietário/produtor. Manifestaram-se com dúvidas e
131 esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Marion Heinrich/FAMURS; Domingos
132 Antonio Lopes/FARSUL. - NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. O entendimento de interesse
133 social na lei não isenta de licenciamento ambiental e demais regramentos. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL
134 passa para a Contribuição 21 que é exclusão no Artigo 10º paragráfo único: Ocorrência em Drenagens de
135 vazão em Empreendimentos consolidados existentes ja parciais cujas estruturas regulem a montante o mínimo
136 possibilitando a aplicação do caput nos casos parciais  Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os
137 seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM; Marion Heinrich/FAMURS; Domingos Antonio
138 Lopes/FARSUL; Enio Sebastião de Jesus/Corpo Técnico FEPAM; Cap. Jaqueline/SSP e Diego Carrillo/DRHS-
139 SEMA. Avaliado para nova criação de novo parágrafo devido a dúvida gerada. Aguardar FEPAM. Sra. Paula
140 Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 23 que é nova redação no Artigo 10º: Sugere-se a
141 solicitação de pelo menos uma LU para esses casos de captação direta. Contribuição tem justificativa: "O
142 licenciamento para essa atividade é imprescindível para a proteção ambiental. Sem o licenciamento ambiental,
143 fica pendente a questão de fiscalização e monitoramento da existência de tela protetora de alevinos na bomba
144 de captação de água - regramento advindo da Portaria SUDEPE n° 12/1982? Ainda, sem os arquivos digitais
145 solicitados no cheklist perde-se o controle de locais onde houve pousio de 5 anos e supressão de vegetação
146 nativa, além de aterramento de pequenos cursos hídricos que sabemos que aumentam o risco de ocorrência
147 quando não há licenciamento. Em se mantendo a dispensa de licenciamento para captação direta, deverá ser
148 explicado que para ser captação direta o empreendimento não deve possuir barragens ou açudes. E que os
149 açudes menores que 5 ha (isentos de licenciamento), não devem estar ou intervir em APPs e nem acarretar
150 supressão de vegetação nativa (situações que já geram muitas dúvidas desde que foi publicada a Consema
151 323/2016)." Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano
152 Prass/FEPAM; Diego Carrillo/DRHS-SEMA; Marion Heinrich/FAMURS; Cap. Jaqueline/SSP; Altair
153 Hommerding/SEAPI; Domingos Antonio Lopes/FARSUL e Enio Sebastião de Jesus/Corpo Técnico FEPAM.
154 Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em votação – ACATADO PARCIALMENTE – APROVADO POR
155 UNANIMIDADE. Criação de um dispositivo que trata dos açudes de até 5 hac em APP e sua isenção, FEPAM e
156 FAMURS montarão proposta. E contrários a LU para captação direta, pois entende-se que outros instrumentos



157 já citados superam a demanda. APROVADO POR MAIORIA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a
158 Contribuição 32 que é nova redação no Artigo 10º: " A atividade de irrigação via captação direta superficial
159 para irrigação por aspersão ou localizada enquadrada na alínea “d” do §1º do art. 1°, onde não se faz uso de
160 reservatórios artificiais terá sua regularidade ambiental mediante a inscrição do imóvel junto Cadastro
161 Ambiental Rural – CAR, obtenção de Autorização de Supressão da Vegetação Nativa, quando couber, e da
162 concessão da Outorga do Direito do Uso da Água ou sua Dispensa. Parágrafo único. A utilização de qualquer
163 estrutura e/ou equipamentos que gerem bloqueio total ou parcial do fluxo natural das águas no ponto de
164 captação será equiparada ao uso de barragens, impedindo a aplicação do caput." Contribuição tem sua
165 justificativa: Sugere-se a retirada da captação direta subterrânea da minuta deste artigo, tendo em vista que
166 não existem estudos da quantidade de água disponível em nossos aquíferos subterrâneos, os quais são a
167 principal fonte de abastecimento de água destinada ao abastecimento humano, favorecendo a
168 desburocratização da sua captação em um incentivo a priorização deste tipo de captação em detrimento a
169 reservação de água proveniente de precipitações pluviométricas, podendo a vir comprometer este recurso,
170 além de representar um grande potencial de contaminação das águas subterrâneas, necessitando de estudos
171 mais aprofundados antes da autorização de seu uso, visto que pode vir a comprometer o abastecimento
172 humano. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano
173 Prass/FEPAM; Diego Carrillo/DRHS-SEMA e Marion Heinrich/FAMURS. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca
174 em votação – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. A análise da disponibilidade hídrica de
175 água subterrânea é objeto de outra política da gestão do DRHS/SEMA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa
176 para a Contribuição 33 que é nova redação no Artigo 10º: " A atividade de irrigação via captação direta
177 superficial para irrigação por aspersão ou localizada enquadrada na alínea “d” do §1º do art. 1°, onde não se
178 faz uso de reservatórios artificiais terá sua regularidade ambiental mediante a inscrição do imóvel junto
179 Cadastro Ambiental Rural – CAR, obtenção de Autorização de Supressão da Vegetação Nativa, quando couber,
180 e da concessão da Outorga do Direito do Uso da Água ou sua Dispensa. Parágrafo único. A utilização de
181 qualquer estrutura e/ou equipamentos que gerem bloqueio total ou parcial do fluxo natural das águas no ponto
182 de captação será equiparada ao uso de barragens, impedindo a aplicação do caput." Contribuição tem sua
183 justificativa: Sugere-se a retirada da captação direta subterrânea da minuta deste artigo, tendo em vista que
184 não existem estudos da quantidade de água disponível em nossos aquíferos subterrâneos, os quais são a
185 principal fonte de abastecimento de água destinada ao abastecimento humano, favorecendo a
186 desburocratização da sua captação em um incentivo a priorização deste tipo de captação em detrimento a
187 reservação de água proveniente de precipitações pluviométricas, podendo a vir comprometer este recurso,
188 além de representar um grande potencial de contaminação das águas subterrâneas, necessitando de estudos
189 mais aprofundados antes da autorização de seu uso, visto que pode vir a comprometer o abastecimento
190 humano. Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Cristiano
191 Prass/FEPAM; Diego Carrillo/DRHS-SEMA e Marion Heinrich/FAMURS. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca
192 em votação – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. A análise da disponibilidade hídrica de
193 água subterrânea é objeto de outra política da gestão do DRHS/SEMA. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa
194 para a Contribuição 19 que é exclusão do Artigo 12º: "Essa determinação constitui penalização. Os
195 reservatórios têm previsão e justificativa legal portanto não pode ser dado tratamento idêntico à dano ambiental.
196 Está sendo criada APP por resolução. Está sendo criada classificação de APP, não prevista em lei: APP de
197 barragem. Está sendo desconsiderado o interesse social. " Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os
198 seguintes representantes: Cristiano Prass/FEPAM e Marion Heinrich/FAMURS. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL
199 coloca em votação – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. A necessidade de criação de APP
200 esta definido no Art 4º da Lei Federal 12.651/2012. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a
201 Contribuição 19 que é um comentário do  Artigo 12º § 3ª: Essa determinação prejudica o
202 proprietário/produtor que arcará com maior área não produtiva. – NÃO ACATADO – APROVADO POR
203 UNANIMIDADE. A necessidade de criação de APP esta definido no Art 4º da Lei Federal 12.651/2012. Sra.
204 Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 32 que é nova redação do Artigo 12º § 2ª: Nas
205 barragens com bacia de acumulação superior a 1 ha (um hectare) até 10 ha (dez hectares) deverá ser
206 constituída Área de Preservação Permanente correspondente à faixa definida para o mesmo trecho do curso
207 d’água existente antes da obra pelas regras gerais ou transitórias da Lei Federal nº 12.651/2012, conforme o
208 caso. Contribuição 32 que é nova redação do Artigo 12º § 3ª: Nas barragens com bacia de acumulação
209 superior a 10 ha (dez hectares) até 50 ha (cinquenta hectares) deverá ser constituída Área de Preservação
210 Permanente correspondente 2 (duas) vezes à faixa definida para o mesmo trecho do curso d’água existente
211 antes da obra pelas regras gerais ou transitórias da Lei Federal nº 12.651/2012, conforme o caso, limitado à
212 faixa definida pelo artigo 4° da já referida Lei Federal. Contribuição 32 que é nova redação do Artigo 12º §



213 4ª: Nas barragens com bacia de acumulação superior a 50 ha (cinquenta hectares) deverá ser constituída Área
214 de Preservação Permanente conforme definida pelo licenciamento ambiental, nunca inferior aos limites do
215 artigo 4° da Lei Federal 12.651/2012 para o trecho do curso d’água existente antes da obra. Essas
216 contribuições tem justificativas: "Propõe-se a revisão da redação desta minuta, pois a cobrança de área de
217 preservação permanente duas vezes à faixa definida para o mesmo trecho do curso d’água existente antes da
218 obra pelas regras gerais ou transitórias da Lei Federal nº 12.651/2012, conforme o caso, limitado à faixa
219 definida pelo artigo 4° da já referida Lei, em barragens de 02 a 10 hectares de área alagada, se mostra
220 desproporcional a exigida em barragens maiores (10 a 50 hectares) que é limitada à faixa definida pelo artigo
221 4° da já referida Lei Federal, sendo que estas últimas geram um impacto ambiental muito maior em sua
222 construção do que as primeiras. Verifica-se que a maioria das barragens instaladas hoje são de porte superior a
223 02 hectares, tendo em vista a necessidade de armazenamento de grande quantidade de água, pois as
224 estiagens estão mais frequentes e severas, sendo que no ano de 2023 tivemos registros de regiões com mais
225 de 40 dias sem chuvas, ensejando a retirada de grandes quantidades de água dos reservatórios para irrigação
226 e manutenção das culturas, motivos pelos quais as barragens tem sido projetadas cada vez maiores.
227 Considera-se ainda, que normalmente a área ocupada para construção de barragens se constitui em vales ou
228 declives para onde convergem as águas da chuva, e que a implantação de 60 metros de área de preservação
229 permanente em barragem de 02 a 10 hectares, muitas vezes acaba por inviabilizar a implantação do sistema de
230 irrigação, especialmente em propriedades pequenas, pois diminui consideravelmente a área a ser irrigada,
231 tornando-se economicamente inviável, devido ao alto custo por hectare dos equipamentos e estruturas. Sugere-
232 se ainda, a inclusão neste artigo da previsão de redução da metragem a ser exigida de área de preservação
233 permanente em barragens objeto de regularização ambiental, visto que muitas barragens foram implantadas
234 durante vigência do Programa Mais Água Mais Renda, sem uma fiscalização efetiva, e hoje a busca pela
235 regularização junto aos órgãos ambientais municipais acaba gerando problemas na cobrança da implantação
236 da APP, visto que muitas vezes a exigência da metragem constante na Resolução Consema 323/2016, exige a
237 readequação de todo o sistema de irrigação, que muitas vezes irriga até os limites da barragem, tornando-se
238 inviável a sua adequação. Desta forma, propõe-se a previsão da possibilidade de redução nos casos que a
239 implantação da APP comprometer a continuidade do funcionamento do sistema de irrigação já instalado e em
240 operação. Esta redução está amparada legalmente pela Lei federal 12.651/2012, que estabelece em seu artigo
241 4º, inciso III, que a área de preservação permanente no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes
242 de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, será a faixa definida na licença ambiental do
243 empreendimento, sendo as metragens hoje exigidas, uma imposição a nível estadual através da Resolução
244 Consema 323/2016, e não pela lei federal, podendo portanto, ser revista e adequada a realidade das
245 propriedades rurais de nosso estado." FAMURS vai trazer proposta de redação. Sra. Paula
246 Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 32 que é nova redação do Artigo 12º § 5ª: Nos processos
247 de regularização de licenciamento ambiental de barragens já construídas até a data de 31/12/2019, poderá ser
248 admitida a redução de área de preservação permanente prevista nos demais incisos, quando a sua implantação
249 comprometer a continuidade do funcionamento de sistemas de irrigação já instalados e em operação. – NÃO
250 ACATADO – APROVADO POR MAIORIA. Pois as datas de transição e regularização para definição de APP já
251 estão claras na Lei 12.651. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 33 que é nova
252 redação do  Artigo 12º § 3ª: Nas barragens com bacia de acumulação superior a 10 ha (dez hectares) até 50
253 ha (cinquenta hectares) deverá ser constituída Área de Preservação Permanente correspondente 2 (duas)
254 vezes à faixa definida para o mesmo trecho do curso d’água existente antes da obra pelas regras gerais ou
255 transitórias da Lei Federal nº 12.651/2012, conforme o caso, limitado à faixa definida pelo artigo 4° da já
256 referida Lei Federal. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 33 que é nova redação do
257 Artigo 12º § 4ª: Nas barragens com bacia de acumulação superior a 50 ha (cinquenta hectares) deverá ser
258 constituída Área de Preservação Permanente conforme definida pelo licenciamento ambiental, nunca inferior
259 aos limites do artigo 4° da Lei Federal 12.651/2012 para o trecho do curso d’água existente antes da obra.
260 Essas contribuições tem justificativas: "Propõe-se a revisão da redação desta minuta, pois a cobrança de área
261 de preservação permanente duas vezes à faixa definida para o mesmo trecho do curso d’água existente antes
262 da obra pelas regras gerais ou transitórias da Lei Federal nº 12.651/2012, conforme o caso, limitado à faixa
263 definida pelo artigo 4° da já referida Lei, em barragens de 02 a 10 hectares de área alagada, se mostra
264 desproporcional a exigida em barragens maiores (10 a 50 hectares) que é limitada à faixa definida pelo artigo
265 4° da já referida Lei Federal, sendo que estas últimas geram um impacto ambiental muito maior em sua
266 construção do que as primeiras. Verifica-se que a maioria das barragens instaladas hoje são de porte superior a
267 02 hectares, tendo em vista a necessidade de armazenamento de grande quantidade de água, pois as
268 estiagens estão mais frequentes e severas, sendo que no ano de 2023 tivemos registros de regiões com mais



269 de 40 dias sem chuvas, ensejando a retirada de grandes quantidades de água dos reservatórios para irrigação
270 e manutenção das culturas, motivos pelos quais as barragens tem sido projetadas cada vez maiores.
271 Considera-se ainda, que normalmente a área ocupada para construção de barragens se constitui em vales ou
272 declives para onde convergem as águas da chuva, e que a implantação de 60 metros de área de preservação
273 permanente em barragem de 02 a 10 hectares, muitas vezes acaba por inviabilizar a implantação do sistema de
274 irrigação, especialmente em propriedades pequenas, pois diminui consideravelmente a área a ser irrigada,
275 tornando-se economicamente inviável, devido ao alto custo por hectare dos equipamentos e estruturas. Sugere-
276 se ainda, a inclusão neste artigo da previsão de redução da metragem a ser exigida de área de preservação
277 permanente em barragens objeto de regularização ambiental, visto que muitas barragens foram implantadas
278 durante vigência do Programa Mais Água Mais Renda, sem uma fiscalização efetiva, e hoje a busca pela
279 regularização junto aos órgãos ambientais municipais acaba gerando problemas na cobrança da implantação
280 da APP, visto que muitas vezes a exigência da metragem constante na Resolução Consema 323/2016, exige a
281 readequação de todo o sistema de irrigação, que muitas vezes irriga até os limites da barragem, tornando-se
282 inviável a sua adequação. Desta forma, propõe-se a previsão da possibilidade de redução nos casos que a
283 implantação da APP comprometer a continuidade do funcionamento do sistema de irrigação já instalado e em
284 operação. Esta redução está amparada legalmente pela Lei federal 12.651/2012, que estabelece em seu artigo
285 4º, inciso III, que a área de preservação permanente no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes
286 de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, será a faixa definida na licença ambiental do
287 empreendimento, sendo as metragens hoje exigidas, uma imposição a nível estadual através da Resolução
288 Consema 323/2016, e não pela lei federal, podendo portanto, ser revista e adequada a realidade das
289 propriedades rurais de nosso estado." FAMURS vai trazer proposta de redação. Sra. Paula
290 Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 33 que é nova redação do Artigo 12º § 5ª: Nos processos
291 de regularização de licenciamento ambiental de barragens já construídas até a data de 31/12/2019, poderá ser
292 admitida a redução de área de preservação permanente prevista nos demais incisos, quando a sua implantação
293 comprometer a continuidade do funcionamento de sistemas de irrigação já instalados e em operação. – NÃO
294 ACATADO – APROVADO POR MAIORIA.
295 Pois as datas de transição e regularização para definição de APP já estão claras na Lei 12.651. Sra. Paula
296 Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 35 que é a exclusão do Artigo 12º: "A constituição de nova
297 APP a partir de investimento em criação artificial de corpos de água, em seu entorno, DIMINUI o direito
298 fundamental de propriedade (art. 5º, XXII da CF/88). Ademais norma jurídica subalterna à Lei, como uma
299 Resolução, ofende o Princípio da Reserva de Legalidade (art. 5º, inc. II da CF/1988). Ninguém pode fazer ou
300 deixar de fazer alguma coisa SENÃO decorrência de Lei aprovada pelos Parlamentos, na medida do que atribui
301 a Constituição. Esta hipótese traz uma expropriação transversa que acaba por corroer o direito pleno ao
302 domínio dos imóveis rurais. Uma Área de Proteção Permanente (APP) traz um regime de extremas limitações
303 administrativas de utilização econômica ao proprietário rural/empreendedor. Em um mundo populoso que cada
304 vez mais exige alimentos, vestuário, madeira, etc. qualquer tentativa de proibir, burocratizar ou impingir
305 ideologias eco-políticas absurdas contra a atividade agropecuária é um ato contra o direito ao trabalho em favor
306 da Humanidade. É um ato contra a realidade! Ademais, a proposta exige que o empreendedor arque com
307 TODOS OS CUSTOS para a constituição da APP, além dos decorrentes da própria criação do corpo de água
308 para a criação de trabalho/riqueza para ele e para a Sociedade. Os parágrafos, todos, devem por decorrência,
309 ser suprimidos. Ademais, especificamente para barramentos artificiais decorrentes de cursos de águas naturais,
310 vide o disposto expressamente no art. 4º, §1º da Lei 12.651/2012 que NÃO EXIGE uma APP no entorno de
311 corpos de água artificiais: Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas,
312 para os efeitos desta Lei: §1º. Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios
313 artificiais de água que não decorram de barramento ou represamento de cursos d’água naturais. (Redação
314 dada pela Lei nº 12.727, de 2012). " Manifestaram-se com dúvidas e esclarecimentos os seguintes
315 representantes: Cristiano Prass/FEPAM e Marion Heinrich/FAMURS. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL coloca em
316 votação – NÃO ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Demanda atendida na minuta, já que para
317 açudes não há a exigência de APP. Sra. Paula Hofmeister/FARSUL passa para a Contribuição 39 que é um
318 comentário do Artigo 12º § 1º e 2º: Os parágrafos do artigo 12 deixam espaço para diversas interpretações
319 devido à falta de clareza na definição das larguras necessárias das Áreas de Preservação Permanente (APPs).
320 Seria mais adequado redigir o texto de forma mais precisa, especificando com clareza as larguras que devem
321 ser observadas para as APPs. – ACATADO – APROVADO POR UNANIMIDADE. Elaboração de nova redação.
322 Não havendo mais nada a ser tratado encerrou-se a reunião às 11h56m.



 



 



 



 



 



 

 



 



 



 



 



 



 

 



 



 



 

 



 



 



 



 



 

 

 



 



 


